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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VERONICA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CINTHYA SABRINA BUARQUE DE ALMEIDA SIQUEIRA - 

SP394264
JULIANA SCOTTI SANTOS - SP416779
SÁVIA FRANCO DE MORAIS - SP449489
VICTOR HUGO PALITOT ANDRADE - SP483136
MARIANA SCOTTI SANTOS - SP503616

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial, no qual a parte agravante pleiteia a fixação do regime inicial aberto para cumprimento 
de pena.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência pode ser utilizada para agravar o 
regime prisional, mesmo quando a pena é inferior a quatro anos, sem configurar bis in idem.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de inovação recursal no agravo 
regimental.

III. Razões de decidir
4. A reincidência justifica a fixação do regime semiaberto, conforme a Súmula 269 do STJ, que 
admite o regime semiaberto para reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, 
se as circunstâncias judiciais forem favoráveis.
5. Não há bis in idem na consideração da reincidência para agravar a pena e para fixar o regime 
prisional, pois decorre de disposição legal expressa nos artigos 33, § 2º, 59, 61, I, e 68 do Código 
Penal.
6. A inovação recursal no agravo regimental é incabível, devido à preclusão consumativa, 
impedindo a apresentação de novos argumentos não suscitados no recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental conhecido em parte e desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência pode ser utilizada para fixar o regime semiaberto, mesmo 
quando a pena é inferior a quatro anos, sem configurar bis in idem. 2. A inovação recursal no 
agravo regimental é incabível devido à preclusão consumativa".
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Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 33, § 2º; 59; 61, I; 68. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp 2.391.999/MG, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 12.12.2023; STJ, AgRg no HC 832.844/SP, Rel. 
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 04.12.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VERONICA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CINTHYA SABRINA BUARQUE DE ALMEIDA SIQUEIRA - 

SP394264
JULIANA SCOTTI SANTOS - SP416779
SÁVIA FRANCO DE MORAIS - SP449489
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MARIANA SCOTTI SANTOS - SP503616

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial, no qual a parte agravante pleiteia a fixação do regime inicial aberto para cumprimento 
de pena.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência pode ser utilizada para agravar o 
regime prisional, mesmo quando a pena é inferior a quatro anos, sem configurar bis in idem.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de inovação recursal no agravo 
regimental.

III. Razões de decidir

4. A reincidência justifica a fixação do regime semiaberto, conforme a Súmula 269 do STJ, que 
admite o regime semiaberto para reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, 
se as circunstâncias judiciais forem favoráveis.

5. Não há bis in idem na consideração da reincidência para agravar a pena e para fixar o regime 
prisional, pois decorre de disposição legal expressa nos artigos 33, § 2º, 59, 61, I, e 68 do Código 
Penal.

Documento eletrônico VDA44915312 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/12/2024 16:07:19
Código de Controle do Documento: cdbe52f0-e95f-4a91-a5bd-32c2590edef3



6. A inovação recursal no agravo regimental é incabível, devido à preclusão consumativa, 
impedindo a apresentação de novos argumentos não suscitados no recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência pode ser utilizada para fixar o regime semiaberto, mesmo 
quando a pena é inferior a quatro anos, sem configurar bis in idem. 2. A inovação recursal no 
agravo regimental é incabível devido à preclusão consumativa".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 33, § 2º; 59; 61, I; 68. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp 2.391.999/MG, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 12.12.2023; STJ, AgRg no HC 832.844/SP, Rel. 
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 04.12.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VERÔNICA FERREIRA DA SILVA

 contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial (fls. 359-361).

A parte agravante reitera, em síntese, que caberia a fixação do regime inicial aberto, 

pois a pena foi fixada no mínimo legal (2 anos de reclusão). Alega que a reincidência, por si só, 

não permitiria o agravamento do regime, "uma vez que ela já fora sopesada durante a segunda 

fase da dosimetria, de modo que a sua nova utilização para o agravamento do regime de pena 

configura situação de bis in idem" (fl. 373). Acrescenta que a ré é mãe de filhos menores de 12 

anos de idade.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, no que concerne ao regime 

prisional, conforme estabelece a Súmula 269 do STJ, "é admissível a adoção do regime prisional 

semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, se as 

circunstâncias judiciais forem favoráveis." De fato, embora tenha sido imposta à ré uma pena 
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inferior a quatro anos, considerando sua condição de reincidente, não é possível a fixação do 

regime prisional aberto. A propósito:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
REINCIDÊNCIA. REGIME ABERTO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 269/STJ. 
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
[...]. 
2. No caso, não há ilegalidade ou desproporcionalidade na fixação de regime 
semiaberto, uma vez que, não obstante a pena do agravante tenha sido fixada em 
patamar inferior a 4 anos, está presente a agravante da reincidência. Súmula n. 
269/STJ. Precedentes. 
[...]. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.391.999/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
RECEPTAÇÃO. REGIME SEMIABERTO. ADEQUADO. SÚMULA 269/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSIBILIDADE EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA E POR 
NÃO SE MOSTRAR SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL A MEDIDA, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 44, INCISOS II E III, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...]. 
II - O regime semiaberto é o mais adequado para o caso em análise, nos termos do 
Enunciado da Súmula n. 269 desta Corte Superior que estabelece: 'É admissível a 
adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 
inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais' (e-STJ fl. 64). 
[...]. 
Agravo regimental desprovido". 
(AgRg no HC n. 832.844/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

Ou seja: se a pena é de até 4 anos de reclusão e o réu é reincidente, o regime inicial 

será o semiaberto (se positivas as circunstâncias judiciais) ou fechado (se desfavoráveis as 

circunstâncias), mas não o aberto. Logo, inexiste ilegalidade a sanar no acórdão recorrido, que 

estabeleceu o regime semiaberto em conformidade com o entendimento deste STJ.

Tampouco há bis in idem nesse raciocínio, ao contrário do que diz a defesa, já que a 

consideração da reincidência como agravante e na fixação do regime inicial decorre de literal 

disposição legal (arts. 33, § 2º, 59, 61, I, e 68 do CP):
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DOLO E CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS. 
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NECESSIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO, 
REINCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
1. As questões referentes ao dolo na conduta do recorrente e à existência da confissão 
não prescindem do revolvimento do contéudo fático-probatório dos autos. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ.
2. O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena comporta pode ser 
estabelecido, desde que haja fundamentação específica, com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
3. No caso, embora o paciente tenha sido condenado a pena privativa de liberdade 
não superior a 4 anos, a reincidência inviabiliza o estabelecimento do regime inicial 
aberto, na esteira do disposto no art. 33, §§ 2º, do Código Penal e da Súmula 
269/STJ.
4. A fixação do regime prisional segue as regras do artigo 33 do Código Penal. A 
dosimetria da pena, por sua vez, respeita os critérios definidos pelos arts. 59 e 68 do 
Código Penal. Assim, inexiste bis in idem quando a reincidência é utilizada para 
agravar a pena, na segunda fase da dosimetria da pena, e, novamente, para 
fundamentar o regime mais gravoso.
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.027.101/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Finalmente, os argumentos da parte agravante sobre seus filhos menores configuram 

inovação recursal, pois não foram devidamente trabalhados no recurso especial. Assim, a 

preclusão consumativa veda a apresentação dessa tese no agravo regimental. A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. 
PRISÃO DOMICILIAR. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
[...]
2. É incabível a inovação recursal no agravo regimental, pela preclusão consumativa.
3. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.372.482/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
 
"[...]
2. O pleito relativo à liberação de, ao menos, 1/3 (um terço) dos valores bloqueados, 
não foi suscitado nas razões do recurso especial e, portanto, constitui-se em inovação 
recursal, descabida no âmbito do agravo regimental, pela preclusão consumativa.
[...]
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido".
(AgRg no AREsp 1789841/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 14/10/2021, DJe de 19/10/2021.)

Ante o exposto, conheço em parte e, nesta extensão, nego provimento ao agravo 

regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0350097-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.749.955 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15023131920218260196

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERONICA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : CINTHYA SABRINA BUARQUE DE ALMEIDA SIQUEIRA  - SP394264

 JULIANA SCOTTI SANTOS  - SP416779
 SÁVIA FRANCO DE MORAIS  - SP449489
 VICTOR HUGO PALITOT ANDRADE  - SP483136
 MARIANA SCOTTI SANTOS  - SP503616

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERONICA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : CINTHYA SABRINA BUARQUE DE ALMEIDA SIQUEIRA  - SP394264

 JULIANA SCOTTI SANTOS  - SP416779
 SÁVIA FRANCO DE MORAIS  - SP449489
 VICTOR HUGO PALITOT ANDRADE  - SP483136
 MARIANA SCOTTI SANTOS  - SP503616

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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